PARECER Nº    , DE
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1480/2023.
De autoria do Deputado  Reis, o projeto  altera o parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, que institui Auxílio-Alimentação para funcionários e servidores da Administração Centralizada e dá providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, após apreciá-lo quanto aos aspectos definidos conforme previsto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa de Leis.
Após análise, constatamos que o projeto possui um mérito e merece ser levado adiante. Este Projeto de Lei tem como objetivo assegurar os princípios constitucionais da Dignidade Humana e da Equidade, beneficiando os funcionários públicos do Estado de São Paulo. A quantia atual do auxílio-alimentação é de R$12,00, insuficiente para qualquer empregado. Ademais, funcionários com remuneração superior a 156 (UFESP's) não têm direito ao benefício, de acordo com o Decreto no 67.813/2023. Por outro lado, os policiais militares têm um teto maior de 228 (UFESP's), definido pela Lei Complementar no 1.226/2013. O objetivo do projeto é ajustar essas disparidades e satisfazer as necessidades dos funcionários.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1480/2023, com emenda aditiva ora apresentada.
Sala das Comissões, 
Deputada Estadual Professora Bebel
Relatora
EMENDA
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 1480 de 2023, o seguinte artigo 2º, renumerando-se os demais:
“Artigo 2º - O teto referente ao recebimento do auxílio alimentação, passa a ser de 228 (duzentos e vinte e oito) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo(UFESP’s), para todos os servidores estaduais, civis e militares, garantindo a isonomia.”
JUSTIFICATIVA
A presente propositura fixa o valor do auxílio-alimentação em 01 (uma) UFESP -  Unidade Fiscal do Estado de São Paulo para todos os Servidores Estaduais. 
Para garantir a isonomia do teto para recebimento do auxílio-alimentação, é necessário que o artigo 2º seja adicionado, pois desta forma, todos os servidores estaduais, terão os mesmos benefícios.
